
UASG 130100 Termo de Referência 3/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

1 de 18

Termo de Referência 3/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

3/2024 130100-SUPERINT.FEDERAL DE AGRIC.PECUARIA 
E ABASTEC.

RENILDO COELHO DE 
ALMEIDA

10/04/2024 16:50 
(v 5.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 21008.000144/2024-41

1. Definição do objeto

1.1. Aquisição de aparelhos de ar condicionado para o prédio sede da
Superintendência Federal de Agricultura e Pecuária no Amapá-SFA/AP e

,Superintendência Federal de Pesca e Aquicultura-SFPA/AP, na cidade de Macapá/AP
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.  

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA

QNT

1 355742

Split Hi Wall Frio 12.000 Btus; Ciclo Frio; 220V - Branco
(classificação "A" de Energia (SeloProcel), com fluido refrigerante
ecológico R-410A não inflamável, atóxico e que não agride acamada
de ozônio); serpentina em cobre; Função time; Função limpeza; Função
turbo; no mínimo 1(um) ano de garantia; assistência técnica autorizada
na região; Com controle remoto.

UNIDADE 5

2 355741

Split Hi Wall Frio 24.000 Btus; Ciclo Frio; 220V - Branco
(classificação "A" de Energia (Selo Procel), com fluido refrigerante
ecológico R-410A não inflamável, atóxico e que não agride a camada
de ozônio); serpentina em cobre; Função time; Função limpeza; Função
turbo; no mínimo 1(um) ano de garantia; assistência técnica autorizada
na região; Com controle remoto.

UNIDADE 1

3 398564

Split Hi Wall Frio 36.000 Btus; Ciclo Frio; 220V - Branco
(classificação "A" de Energia (Selo Procel), com fluido refrigerante
ecológico R-410A não inflamável, atóxico e que não agride a camada
de ozônio); serpentina em cobre; Função time; Função limpeza; Função
turbo; no mínimo 1(um) ano de garantia; assistência técnica autorizada
na região; Com controle remoto.

UNIDADE 2

          

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo,
conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
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1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do
recebimento do Contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação
à vigência da contratação.

 

2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. . Pretende se a aquisição de equipamentos de Ar Condicionado com objetivo de climatizar as salas da Superintendência
Federal de Agricultura e Pecuária no Estado do Amapá, que se faz necessária para garantir a temperatura de conforto no ambiente.

2.3. Os itens objetos da contratação foram previstos no Plano de Contratações Anual 2024 e Planejamento Orçamentário Anual
2024. A aquisição justifica-se visando o atendimento às necessidades dos servidores, terceirizados e visitantes que trabalham na
SFA/AP e SFPA/AP, no que diz respeito ao conforto dos colaboradores para execução das atividades administrativas e técnicas.

3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional
de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Não é o caso.

 

Subcontratação:

4.3. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

4.3.1. Para aquisição, revenda e comercialização dos equipamentos; 

 



UASG 130100 Termo de Referência 3/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

3 de 18

4.4. Haverá exigência da garantia da contratação de no mínimo de 01 (um) ano de
todos os materiais e equipamentos. Em caso de acionamento da garantia, o
atendimento deverá se dar em até 1 dia útil e resolução em até 15 dias uteis e o início
da garantia deverá ser após a entrega do objeto.

Vistoria

4.5. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos 
serviços

Garantia da contratação:

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei
.nº 14.133, de 2021
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5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

5.1. O itens serão entregues nos seguintes prazos e condições:

5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da
nota de empenho (NE) ou de outro documento equivalente, em remessa única no prédio sede da
Superintendência Federal de Agricultura e Pecuária no Estado do Amapá - SFA/AP. Os bens
serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelo(a) responsável designado
pela administração, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de referência e proposta de preços.

5.1.2.  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta de preços, devendo ser
substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os objetos deverão ser entregues/instalados no seguinte endereço:

 Rua Tiradentes, nº 469, Bairro Central, CEP 68.900-098Endereço:
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 dial.sfa-ap@agro.gov.br; adm-ap@agro.gov.brEmail:

8h as 12h e das 14h as 18h.Horário de funcionamento: 

Responsáveis: Sr. Edson Pantoja e Sr. Ubiraci de Sousa

5.3.1. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material. O recebimento
provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

 

Garantia, manutenção e Assistência técnica

5.4. O prazo de garantia dos objetos é de 12(doze) meses e aquele estabelecido na Lei nº 8.078,
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.5. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo,
totalizando 3 (três) anos para o produto e 10 (dez) anos para o compressor, ou pelo prazo
fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do
recebimento definitivo do objeto.

5.6. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.7. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade
e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.8. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de
retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência
técnica autorizada.

5.9. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo
Contratante.

5.10. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que
tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.11. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado.

5.12. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.



UASG 130100 Termo de Referência 3/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

6 de 18

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133,

, e );de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo
para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV
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6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao
gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº

).11.246, de 2022

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a
sua competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
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conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246,

).de 2022, art. 21, X

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva
renovação ou prorrogação contratual. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº

).11.246, de 2022, art. 21, VI

6.12. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.12.1. Verificar se os equipamentos são novos e atendem aos requisitos da
contratação;

6.12.2. Verificar se o serviço de instalação está condizente com os requisitos da
contratação; e

6.12.3. O conjunto está em harmonia, funcionando perfeitamente e atingindo o
objetivo esperado.

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento do Objeto

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10
(dez)  dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado. 
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7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o , o prazo máximoinciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de

, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à2021
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não
será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de

.2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; 
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e

g) especificação correta do(s) objeto/serviço(s) contratados.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 

.Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022
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7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice  de correção monetária.IPCA

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

7.24. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

Cessão de crédito

7.33. Não será admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução

, conforme as regras desteNormativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
presente tópico.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA,
DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA,  instituído pelo Sistema de Dispensa
Eletrônica,  com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021,   com adoção do
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

8.1.1. O intervalo mínimo de lances será de R$ 20,00 (vinte reais).
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8.1.2. O processo de contratação está fundamentado na Lei nº 14.133 de 1 de abril de 2021 e Instrução
Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021. 

8.1.3. O fornecimento do objeto será integral

Exigências de habilitação

8.2.  Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a
cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

8.6. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica,
caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos
conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.13. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validadePessoa física
para fins de identificação em todo o território nacional e Cadastro de Pessoa Física (CPF);
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8.14. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da JuntaEmpresário individual
Comercial da respectiva sede;

8.15. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - Microempreendedor Individual - MEI
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br

;/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ouempresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.17. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada noSociedade empresária estrangeira
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa

.DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.18. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de suaSociedade simples
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.19. : inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz

8.20. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,Sociedade cooperativa
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o .art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.21. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outrosAgricultor familiar
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos
termos do .art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021

8.22. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação comoProdutor Rural
produtor rural pessoa física, nos termos da  (arts.Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009
17 a 19 e 165).

8.23. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.24 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

8.25. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.26. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
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Qualificação Econômico-Financeira

8.28. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da

), ou de sociedade simples;Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021

 

8.29. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021,
art. 69, caput, inciso II);

8.30. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.30.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.30.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.30.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.30.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.31. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 65, §1º).

8.32. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

Qualificação Técnica

8.33. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.33.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

8.33.1.1. fornecimento de equipamentos de ar condicionado; e

8.33.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de
diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.33.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.
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8.33.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

8.34. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.34.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos  e arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da

;Lei n. 5.764, de 1971

8.34.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

8.34.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;

8.34.4. O registro previsto na ;Lei n. 5.764, de 1971, art. 107

8.34.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o
contrato; e

8.34.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos
cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais
ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto
da licitação;

8.34.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de
, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.1971

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 48.482,53

 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 48.482,53 (Quarenta e Oito Mil
Quatrocentos e Oitenta e Dois Reais e Cinquenta e Três Centavos).

Nº 
Item

Descrição dos itens
Und de 
Medida

Qntd 
Estimada

Valor 
Médio 

Unitário

Valor 
Médio 
Total

1

S ; Ciclo Frio; 220V - Brancoplit Hi Wall Frio 12.000 Btus
(classificação "A" de Energia (Selo Procel), com fluido refrigerante
ecológico R-410A não inflamável, atóxico e que não agride a camada de
ozônio); serpentina em cobre; Função time; Função limpeza; Função
turbo; Com Controle Remoto.

UND   5
  R$ 

3100,86
R$ 

15.504,30

1.1 Serviço de instalação de central de ar de 12.000 BTU's com
fornecimento de material necessário

SERVIÇO 5 R$ 730,00 R$ 
3.650,00  

Split Hi Wall Frio 24.000 Btus; Ciclo Frio; 220V - Branco
(classificação "A" de Energia (Selo Procel), com fluido refrigerante
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2 ecológico R-410A não inflamável, atóxico e que não agride a camada de
ozônio); serpentina em cobre; Função time; Função limpeza; Função
turbo; no mínimo 1(um) ano de garantia; assistência técnica autorizada
na região; Com Controle Remoto.

UND   1 R$ 7.885,13 R$ 7.885,13

2.1 Serviço de instalação de central de ar de 24.000 BTU's com
fornecimento de material necessário

SERVIÇO 1 R$ 866,67 R$ 866,67 

3

Split Hi Wall Frio 36.000 Btus; Ciclo Frio; 220V - Branco
(classificação "A" de Energia (Selo Procel), com fluido refrigerante
ecológico R-410A nãoinflamável, atóxico e que não agride a camada de
ozônio); serpentina em cobre; Função time; Função limpeza; Função
turbo; no mínimo 1(um) ano de garantia; assistência técnica autorizada
na região; Com Controle Remoto.

UND 2 R$ 
12.546,55

R$ 
25.093,10 

3.1
Serviço de instalação de central de ar de 36.000 BTU's com
fornecimento de material necessário

SERVIÇO 2 R$ 956,67 R$ 1.913,34

     MÉDIA DE PREÇO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 48.482,53

 

 

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados em dotação orçamentária própria da  Superintendência
Federal de Agricultura e Pecuária no Estado do Amapá-SFA/AP e Superintendência
Federal de Pesca e Aquicultura no Estado do Amapá-SFPA/AP, para o exercício de
2024, de acordo com previsão constante no Plano de Contratações Anual.

10.2.  A contratação será atendida pela seguinte dotação: elemento de despesa
3.9.90.39 - Material Permanente.

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação do orçamento da respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

11. Despachos

11.1. DO REQUISITANTE

 que li e compreendi o Termo de Referência, sendo responsável pelaDECLARO
informação constante no documento. Em especial, ao objeto (especificações,
quantidades e requisitos), condições de entrega, local de entrega, prazo de entrega e
adequações necessárias para a contratação. 

11.2. DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO

  que baseado no 1) Documento de Formalização de Demanda; 2)DECLARAMOS
Estudo Técnico Preliminar; e 3) Estimativa da Contratação  oCONFECCIONAMOS



UASG 130100 Termo de Referência 3/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

17 de 18

presente, com a finalidade de acompanhar o trâmite das contratações, auxiliar a
agente de contratação a dar impulso aos procedimentos e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação. Em
especial, à legislação e o procedimento adequado para a suprir a demanda, ou seja, a
forma de bem instruir a contratação.

11.3. DA AUTORIDADE COMPETENTE

Diante das manifestações do requisitante e da Equipe de Planejamento,  o APROVO
Termo de Referência e, ato contínuo,  o processo de contratação,AUTORIZO
devendo ser divulgado e mantido à disposição do público no Compras.gov.br, Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), observando o art. 72, parágrafo único da
Lei nº 14.133/2021.

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Membro da Equipe de Planejamento

 

 

 

 

EDSON PANTOJA DIAS
Chefe da DIAL/AP

 Assinou eletronicamente em 10/04/2024 às 16:48:12.

 

 

Despacho: membro da equipe de planejamento

 

 

 

 

UBIRACI DE SOUZA SILVA
membro equipe de planejamento

 Assinou eletronicamente em 10/04/2024 às 16:49:12.

 

 

Despacho: membro da equipe de planejamento

 

 

 

 

RENILDO COELHO DE ALMEIDA
Coordenador de Administração

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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 Assinou eletronicamente em 10/04/2024 às 16:44:49.
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Brasília, 13 de março de
2024

BGP - Publicado em 13/03/2024 - Ano 8 Edição 3.9 ISSN 1111-1111

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA

Superintendência de Agricultura e Pecuária do Estado do Amapá

Portaria SFA-AP/MAPA nº 7, de 12 de março de 2024

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA E PECUÁRIA NO AMAPÁ, no uso da competência que lhe foi
Subdelegada pela Portaria nº 712, de 03 de março de 2023, publicada no D.O.U. de 03 de março de 2023, tendo
em vista o disposto no Decreto nº 11.332, de 1º de janeiro de 2023, o que consta no processo SEI nº
21010.003631/2022-55, resolve: 

CONSIDERANDO o disposto no inciso LX do art. 6º, bem como no artigo 8º da Lei nº 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o agente de contratação é a pessoa designada por ato específico da autoridade
competente, entre servidores efetivos do quadro permanente da Administração Pública, para tomar decisões,
acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento certame até a homologação 

Art. 1° Designar a servidora CLÉA DO SOCORRO FRANKLIN DA SILVA FIGUEIREDO, ocupante o cargo de Agente
Administrativo, Matrícula SIAPE nº 1288115, para, sem prejuízo das atribuições laborais em sua respectiva
unidade de lotação, atuar como Agente de Contratação Titular da Superintendência de Federal de Agricultura no
Amapá, nos procedimentos regidos pela Lei nº 14.133/2021;    

Parágrafo único. A Agente de Contratação designada será responsável, entre outras atribuições, pela
operacionalização, condução e julgamento das dispensas eletrônicas no Portal de Compras do Governo Federal. 

Art. 2° - Nos impedimentos legais e eventuais da Agente de Contratação titular, a mesma deverá ser substituída
pela servidora NELCIA NUNES DA SILVA, SIAPE nº 1061852, ocupante do cargo de Datilografo. 

Art. 3° - Ficam designados como membros da equipe de apoio a Agente de Contratação, os servidores: 
GEFERSON SOUZA RAMOS, Matrícula SIAPE nº 1751560, ocupante do cargo de Agente Administrativo, JOSE
MARIA DOS SANTOS, Matrícula SIAPE nº 0003050, ocupante do cargo de Agente Administrativo.  

Art. 4° - As designações em epígrafe terão vigência de 1 (um) ano, até que outro ato as modifique ou as revogue. 

Art. 5° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

SAMUEL LIMA SALES JUNIOR
Superintendente Federal de Agricultura no Estado do Amapá

A autenticidade deste documento poderá ser verificada acessando o link:

https://boletim.sigepe.gov.br/publicacao/detalhar/250858

Sistema de Gestão de Pessoas - Sigepe

https://boletim.sigepe.gov.br/publicacao/detalhar/250858
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Brasília, 13 de março de
2024

BGP - Publicado em 13/03/2024 - Ano 8 Edição 3.9 ISSN 1111-1111

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA

Superintendência de Agricultura e Pecuária do Estado do Amapá

Portaria SFA-AP/MAPA nº 11, de 12 de março de 2024

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA E PECUÁRIA NO AMAPÁ, no uso da competência que lhe foi
Subdelegada pela Portaria nº 712, de 03 de março de 2023, publicada no D.O.U. de 03 de março de 2023,
Portaria SE/MAPA, Nº 22, de 25 de abril de 2023, Publicada no D.O.U. de 26 de abril de 2023, tendo em vista o
disposto no Decreto nº 11.332, de 1º de janeiro de 2023, o que consta no processo SEI nº 21008.000144/2024-41:

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear os servidores abaixo relacionados para comporem a Equipe de Planejamento e Fiscalização da
Contratação visando Aquisição de Centrais de Ar para a Superintendência Federal de Agricultura no Amapá-SFA-
AP, de acordo com Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e PORTARIA SE/MAPA Nº 1.575, DE 21 DE JUNHO DE 2023.

EDSON PANTOJA DIAS, Técnico de Contabilidade, SIAPE nº 1018793,

UBIRACI DE SOUZA SILVA, Agente Administrativo, SIAPE nº 1012477,

RENILDO COELHO DE ALMEIDA, Datilógrafo, SIAPE nº 1052803, como fiscal,  

 

Art. 2° - A Equipe de Planejamento da Contratação deverá acompanhar, apoiar e/ou realizar, todas as atividades
das fases de Planejamento da Contratação e Prospecção de Fornecedor, mantendo registro histórico de:

I - Fatos relevantes ocorridos, a exemplo de comunicação e/ou reunião com fornecedores, comunicação e/ou
reunião com grupos de trabalho, consulta e audiência públicas, decisão de autoridade competente, ou quaisquer
outros fatos que motivem a revisão dos artefatos do Planejamento da Contratação; e

II - Documentos gerados e/ou recebidos, a exemplo dos artefatos previstos nesta norma, pesquisas de preço de
mercado, e-mails, atas de reunião, dentre outros.

Art. 3º Sem prejuízos das demais atribuições, é competência da Equipe de Planejamento da Contratação a
realização e/ou elaboração dos seguintes:

a) Elaborar o Estudo Técnico Preliminar-ETP, definindo os requisitos para a contratação;

b) Realizar, se necessário, a Análise de Risco inerentes ao processo, com vistas a identificação dos riscos,
tratamento e ações de contingências;

c) Realizar pesquisa de preços com a finalidade de estimar valores para a Contratação;

d) Elaborar o Termo de Referência ou Projeto Básico considerando as normas afetas as licitações;

e) Elaborar Termos de Cooperação, se necessário, para a consecução do objeto, além de outras atividades
necessárias;

f) Realizar e/ou Acompanhar análise das Propostas considerando as normas afetas as licitações.

Art. 4º Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

https://sei.agro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=47037632&id_procedimento_atual=47037632&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002595&infra_hash=d60e3ecfe23ebc66e372cb7b73819dc98433bb7b1b150d39a5a5f35c0acc6d41


 

SAMUEL LIMA SALES JUNIOR
Superintendente Federal de Agricultura no Estado do Amapá,

A autenticidade deste documento poderá ser verificada acessando o link:

https://boletim.sigepe.gov.br/publicacao/detalhar/250855

Sistema de Gestão de Pessoas - Sigepe

https://boletim.sigepe.gov.br/publicacao/detalhar/250855
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Estudo Técnico Preliminar 4/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 21008.000144/2024-41

2. Objeto

Este documento tem por objetivo concretizar os estudos técnicos preliminares visando subsidiar a aquisição de condicionadores
de ar, para atender as demandas da Superintendência Federal de Agricultura e Pecuária no Estado do Amapá - SFA/AP e da
Superintendência Federal de Pesca e Aquicultura no Estado do Amapá-SFAP/AP, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no presente Estudo Técnico Preliminar.

Tal estudo técnico preliminar contém as informações necessárias para atendimento às disposições do art. 7°, da Instrução
Normativa ME/SEDGGD/SG n.º 40, de 22 de maio de 2020.

3. Descrição da necessidade

O presente Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da demanda que
consta no Documento de Formalização de Demanda nº 15/2023, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das
soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação.

Justifica-se a aquisição de material permanente  da presente demanda em razão das centrais de ar condicionados desta
Superintendência Federal de Agricultura e Pecuária no Estado do Amapá- SFA/AP e da Superintendência Federal de Pesca e
Aquicultura, apresentarem defeitos recorrentes, manutenção onerosa  ou custos elevados de aquisição de suas peças que acabam
por inviabilizar o conserto, em virtude de seu longo período de utilização e seu tempo de vida útil. Além disso, os aparelhos que
ainda funcionam apresentam elevado grau de obsolescência e, consequentemente, baixo rendimento e consumo
elétrico  relativamente alto indo de encontro as medidas de redução de consumo de energia adotadas por parte desta SFA/AP.
Assim, os problemas habituais nas centrais de ar não propiciam aos servidores ambientes adequados para que estes possam
desenvolver suas atividades impactando na execução dos processos internos do órgão. 

 

4. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Divisão de Aquisição e Logística Edson Pantoja Dias

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

O prazo de entrega dos bens é de até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da nota de empenho (NE) ou
de outro documento equivalente, em remessa única no prédio sede da Superintendência Federal de Agricultura e
Pecuária no Estado do Amapá - SFA/AP, situado na rua Tiradentes, nº 469, Centro, CEP nº 68.906-098.

Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelo(a) responsável designado pela
administração, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo
de referência e proposta de preços.
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Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta de preços, devendo ser substituídos no prazo de 10 (DEZ) dias corridos, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a
verificação da qualidade e quantidade do material.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica sobre a qualidade e especificação dos materiais que serão entregues. Deverá fornecer diretamente o
objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto demandado para nenhuma outra empresa ou
instituição de qualquer natureza.

A contratada deverá fornecer materiais novos, de primeiro uso, fabricados de acordo com as normas técnicas em
vigor, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado.   Os itens deverão possuir garantia contra não
conformidades de fabricação, a contar do recebimento definitivo dos mesmos pela SFA/AP, sendo esta garantia de
sua total responsabilidade, inclusive os custos no que tange o transporte da CONTRATANTE à CONTRATADA e
seu devido retorno a CONTRATANTE.

A contratada deverá repetir procedimentos às suas próprias custas para correção de falhas verificadas,
principalmente na hipótese de aquisição do objeto em desacordo com as condições pactuadas. Conforme rege a
Instrução Normativa n° 01/2010 (Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão), os órgãos da Administração
Pública, quando da aquisição de bens, poderão exigir critérios de sustentabilidade ambiental. 

 

 

6. Levantamento de Mercado

Em atendimento ao disposto no Art. 44 da Lei 14.133/2021, foram pesquisadas no mercado e em outros órgãos e entidades
soluções diversas para a demanda, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que
melhor atendam às necessidades da administração e aos requisitos apresentados no presente estudo

A primeira solução para atender à  demanda seria a elaboração de processo licitatório próprio da Superintendência de
Agricultura  para contratação desse tipo de material, contudo, como este muitas vezes é moroso e demorado, pode acarretar falta
desses materiais, prejudicando, assim, a celeridade e a economicidade do processo de aquisição dos bens.

A segunda opção para atendimento dessa necessidade seria através da busca de alguma Intenção de Registro de Preço (IRP)
aberta no Sistema Siasgnet (sistema de compras do governo), de forma que a Superintendência pudesse através dessa ferramenta,
analisar se algum outro órgão da instância federal, estaria em vias de aquisição desse objeto.   No entanto considerando as
particularidades próprias dos órgãos que estão abrindo intenção de registro, a Superintendência não se enquadra nos que existem
em aberto.

Verifica-se que no mercado existem muitas fornecedoras para ambas as soluções, de forma difusa e abundante. Em pesquisa na
página do SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, módulo do sistema Compras.gov, onde deve ser
processada a licitação, foram encontrados mais de 100 (cem) empresas cadastradas na linha de fornecimento com código: 4120 -
EQUIPAMENTO DE AR CONDICIONADO; e no sistema Banco de Preços, mais de 700 somente para o item com código
458192 - APARELHO AR CONDICIONADO, restando portanto, garantida a competitividade.

Neste levantamento de mercado, analisou-se a evolução de contratações anteriores desta Superintendência de Agricultura no
Amapá; entretanto não foram observados achados relevantes, em que se optou também pela aquisição dos aparelhos de ar
condicionado mediante dispensa de licitação pela Lei Federal nº 14.133/2021, haja vista a autorização que aquele regramento
legal permite em face do valor estimado da contratação
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7. Descrição da solução como um todo

A contratação deve obedecer às normas de licitações e contratos, de sustentabilidade do Governo Federal - especialmente da
Política de Resíduos Sólidos - bem como do Poder Judiciário, conforme levantamento de mercado e de acordo com a solução
escolhida.

Deverá ser exigida garantia de, no mínimo 1 (um) ano, sendo os primeiros 90 (noventa) dias de garantia legal na forma que os
fabricantes disponibilizarem para todo o mercado (Art. 26, II, do Código de Defesa do Consumidor – CDC, Lei nº 8.078, de
1990) e os demais, caso o fabricante não forneça, pela CONTRATADA. Será obrigatória a entrega do termo de garantia do
fabricante com cada item fornecido; e a eventual contratada se responsabilizará pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do CDC.

Os produtos eventualmente adquiridos também deverão possuir rede de assistência técnica autorizada no município de Macapá
/AP; a fim de permitir a adequada utilização da garantia, ou para assegurar a execução de eventuais manutenções corretivas
futuras, considerando a contratação abranger instalação.

Necessidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução: Conforme
disposto no §2º do art. 25 da Lei 14.133/21; e considerando o requisito de que haja rede de assistência local, este encargo em si,
pressupõe a utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução.

Não há vedação a uma marca/produto específico, nos termos do Art. 41, inciso III, da Lei 14.133/2021.

Não se verifica a necessidade da indicação de marcas ou modelos, nos termos do Art. 41, inciso I, da Lei 14.133/2021.

Considerando a solução escolhida, verifica-se que se tratam de materiais comuns, nos termos do Parágrafo Único, do art. 6º,
inciso XIII e Art. 20 da Lei 14.133/2021, uma vez que as especificações adotadas possuem padrões de desempenho e qualidade
objetivamente definidos e usuais no mercado.

O objeto, portanto, não se enquadra na categoria de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 2021.

As condições de julgamento das propostas, bem como critérios de qualificação técnica serão dispostas no Termo de Referência,
considerando o quanto exposto neste Estudo. Exigências relativas à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista e os critérios de
qualificação econômico-financeira serão dispostos conforme à legislação e constarão no Termo de Referência.

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

No dimensionamento das quantidades a serem registradas e eventualmente contratadas se considerou a necessidade de renovação
de bens substituindo itens cuja manutenção se tornou antieconômica, ou que tenham sofrido desgaste inevitável do tempo; além
do extenso período sem aquisições. Assim, a Superintendência Federal de Agricultura e Pecuária no Amapá realizou
levantamento estimativo, como base nessas perspectivas e necessidade de substituição dos equipamentos de alguns setores que
vem apresentando problemas constantemente.

Central de Ar 

Nº 
Item

CATMAT Descrição dos itens
Qntd 

Estimada
Valor Unitário Valor Total

1 355742

Split Hi Wall Frio 12.000 Btus; Ciclo Frio; 220V - Branco (classificação "A" de

Energia (Selo Procel), com fluido refrigerante ecológico R-410A não inflamável,

atóxico e que não agride a camada de ozônio); serpentina em cobre; Função time;

Função limpeza; Função turbo; 

  5   R$ 3.100,86 R$ 15.504,30

2 355741

Split Hi Wall Frio 24.000 Btus; Ciclo Frio; 220V - Branco (classificação "A" de

Energia (Selo Procel), com fluido refrigerante ecológico R-410A não inflamável,

atóxico e que não agride a camada de ozônio); serpentina em cobre; Função time;

Função limpeza; Função turbo; no mínimo 1(um) ano de garantia; assistência técnica

autorizada na região. 

  1 R$ 7.885,13 R$ 7.885,13

3 398564

Split Hi Wall Frio 36.000 Btus; Ciclo Frio; 220V - Branco (classificação "A" de

Energia (Selo Procel), com fluido refrigerante ecológico R-410A nãoinflamável,

atóxico e que não agride a camada de ozônio); serpentina em cobre; Função time;

Função limpeza; Função turbo; no mínimo 1(um) ano de garantia; assistência técnica

autorizada na região

2 R$ 12.546,55 R$ 25.093,10 
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     MÉDIA DE PREÇO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 48.482,53

 

9. Estimativa do Valor da Contratação

Com base nas especificações, o método para estimativa de preços, seguindo as diretrizes dos normativos do Poder Executivo e do
Tribunal de Contas da União (TCU), foi a obtenção de preços públicos em contratações de outros órgãos, cotação em sítios
eletrônicos especializados e pesquisa direta com fornecedores. Esta pesquisa é preliminar, com vistas a se obter informação
prévia da despesa e poderá ser refinada, na elaboração do Termo de Referência, sendo, portanto, aprimorada para efeito de
estimativa dos valores de referência para a licitação, cujos preços estimados constam apensos a este Estudo. A planilha estimativa
dos valores contém preços unitários referenciais, memórias de cálculo e os documentos que lhe dão suporte.

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

O objeto deverá ser entregue de forma única por ser técnica e economicamente viável, favorecendo, assim, o melhor
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala.

A contratação trata-se de eventual aquisição de equipamentos individuais, passíveis, contudo, de serem agrupados, visando gerar
máxima eficiência às aquisições pretendidas, reunindo bens de características semelhantes e de mesma natureza, que podem
assim ser atendidos pelo mesmo fornecedor. Registra-se que a licitação por itens exige a realização de igual número de
contratações, o que constitui um ônus excessivo de gestão no acompanhamento desses instrumentos para a Administração, sob a
perspectiva do emprego de recursos humanos e da dificuldade de controle, de sorte que pode-se colocar em risco a economia de
escala e a celeridade processual, comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa, tal como inserto no ACÓRDÃO Nº 5301
/2013 – TCU – 2ª Câmara (Proposta de Deliberação, itens 13/14). Assim, a constituição de grupos temáticos visa racionalizar a
gestão da ata de registro de preços, garantir a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos e maior vantagem
na contratação com a compra do item do mesmo fornecedor, nos termos do Inciso I, § 3º do Art. 40 da Lei 14.133/2021;
balanceando a quantidade de contratos decorrentes da licitação, neste caso dispensa, a serem gerenciados.

Do mesmo modo, a constituição de cotas reservadas na aplicação do benefício previsto no inciso III do art. 49 da Lei
Complementar 123/2006 e do inciso II do art. 10 do Decreto 8.538/2015, por meio da divisão de cada item em duas cotas
distintas (‘reservada’ - de até 25% - e ‘principal’ - de até 75%), ocasiona, na prática, uma multiplicação - por dois - dos itens
originalmente previstos, podendo redundar, ainda, na formalização de contratos com empresas diferentes, para a entrega de
produtos não necessariamente idênticos - ainda que similares - e com preços unitários diversos, o que pode virtualmente
inviabilizar não apenas a logística de entrega dos bens como a própria gestão dos contratos advindos do certame. Tal situação é
altamente custosa administrativamente. Outro risco a que se submete a Administração, no presente processo, caso se opte pela
formação de cotas, seria de mercado, na medida em que empresas fornecedoras, na qualidade de ME/EPP, possuem limitações
econômico-financeiras, estruturais, de logística – inerentes ao porte de tais empreendimentos  resultando, ao cabo, em baixa
capacidade de fornecimento prejudicando o atendimento das necessidades da Administração. Tal situação possui alto potencial
de aumentar as chances de itens licitados sejam ao final fracassados, ou tenham na execução dos contratos níveis de serviço
logísticos aquém dos critérios estabelecidos no Aviso. Desta forma, pelo quanto exposto, considerando toda a logística de
execução do objeto, o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, por meio da
divisão em cotas, não se mostra vantajoso para a Administração.

 

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não foram identificadas contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda, visto que
diante da necessidade supracitada, a empresa contratada deverá apenas fornecer os itens descritos no item 8 do presente estudo.
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12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Os itens  demandados foram  inseridos no Plano de Contratações Anual e também no Planejamento Orçamentário Anual do
corrente ano de 2024, tendo em vista tratar-se de uma demanda  urgente, pois a ausência da aquisição gerará prejuízos a
administração pois deixará de disponibilizar um ambiente propicio para o desenvolvimento das atividades administrativas do
Órgão.

13. Providências a serem Adotadas

Não há providências a serem adotadas.

14. Resultados Pretendidos

Os ar-condicionados a serem adquiridos irão suprir a necessidade de troca dos atuais existentes nas salas da Superintendência
Federal de Agricultura e Pecuária no Estado do Amapá-SFA/AP, que apresentam problemas frequentes em virtude de seu longo
período de utilização.

Parte dos ar-condicionados que serão trocados são máquinas que tem apresentado constantes problemas e outros que já são
considerados sem uso, o que justifica os problemas frequentes em tais máquinas em virtude de seu tempo de vida útil.

15. Possíveis Impactos Ambientais

Deverá ser exigido comprovação, por meio de certificado ou por declaração do fabricante, de que “eletrodomésticos,
equipamentos de informática e telecomunicações e demais produtos eletroeletrônicos não devem conter certas substâncias
nocivas ao meio ambiente como mercúrio, chumbo, cromo hexavalente, cádmio, bifenil-polibromados, éteres
difenilpolibromados, em concentração acima da recomendada pela Diretiva 2002/95/EC do Parlamento Europeu também
conhecida como diretiva RoHS27 (Restriction of Certain Hazardous Substances).”

Considerando a solução escolhida, verifica-se que se tratam de materiais comuns, nos termos do Parágrafo Único, do art. 6º,
inciso XIII e Art. 20 da Lei 14.133/2021, uma vez que as especificações a adotadas possuem padrões de desempenho e qualidade
objetivamente definidos e usuais no mercado. O objeto, portanto, não se enquadra na categoria de bem de luxo, conforme
Decreto nº 10.818, de 2021.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Portaria nº 1.792 de 12 de julho de 2023

 

 

 

 

EDSON PANTOJA DIAS
Chefe da DIAL/AP

 Assinou eletronicamente em 09/04/2024 às 00:56:16.

 

 

Despacho: Portaria nº 1.826 de 18 de julho de 2023

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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RENILDO COELHO DE ALMEIDA
Coordenador de Administração

 Assinou eletronicamente em 10/04/2024 às 14:03:39.

 

 

Despacho: Portaria nº 11 de 12/03/2024

 

 

 

 

UBIRACI DE SOUZA SILVA
Equipe de Planejamento

 

 

17. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

17.1. Justificativa da Viabilidade

Esta Equipe de Planejamento declara VIÁVEL está contratação, com base no presente Estudo Técnico Preliminar.
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Brasília, 13 de março de
2024

BGP - Publicado em 13/03/2024 - Ano 8 Edição 3.9 ISSN 1111-1111

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA

Superintendência de Agricultura e Pecuária do Estado do Amapá

Portaria SFA-AP/MAPA nº 11, de 12 de março de 2024

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA E PECUÁRIA NO AMAPÁ, no uso da competência que lhe foi
Subdelegada pela Portaria nº 712, de 03 de março de 2023, publicada no D.O.U. de 03 de março de 2023,
Portaria SE/MAPA, Nº 22, de 25 de abril de 2023, Publicada no D.O.U. de 26 de abril de 2023, tendo em vista o
disposto no Decreto nº 11.332, de 1º de janeiro de 2023, o que consta no processo SEI nº 21008.000144/2024-41:

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear os servidores abaixo relacionados para comporem a Equipe de Planejamento e Fiscalização da
Contratação visando Aquisição de Centrais de Ar para a Superintendência Federal de Agricultura no Amapá-SFA-
AP, de acordo com Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e PORTARIA SE/MAPA Nº 1.575, DE 21 DE JUNHO DE 2023.

EDSON PANTOJA DIAS, Técnico de Contabilidade, SIAPE nº 1018793,

UBIRACI DE SOUZA SILVA, Agente Administrativo, SIAPE nº 1012477,

RENILDO COELHO DE ALMEIDA, Datilógrafo, SIAPE nº 1052803, como fiscal,  

 

Art. 2° - A Equipe de Planejamento da Contratação deverá acompanhar, apoiar e/ou realizar, todas as atividades
das fases de Planejamento da Contratação e Prospecção de Fornecedor, mantendo registro histórico de:

I - Fatos relevantes ocorridos, a exemplo de comunicação e/ou reunião com fornecedores, comunicação e/ou
reunião com grupos de trabalho, consulta e audiência públicas, decisão de autoridade competente, ou quaisquer
outros fatos que motivem a revisão dos artefatos do Planejamento da Contratação; e

II - Documentos gerados e/ou recebidos, a exemplo dos artefatos previstos nesta norma, pesquisas de preço de
mercado, e-mails, atas de reunião, dentre outros.

Art. 3º Sem prejuízos das demais atribuições, é competência da Equipe de Planejamento da Contratação a
realização e/ou elaboração dos seguintes:

a) Elaborar o Estudo Técnico Preliminar-ETP, definindo os requisitos para a contratação;

b) Realizar, se necessário, a Análise de Risco inerentes ao processo, com vistas a identificação dos riscos,
tratamento e ações de contingências;

c) Realizar pesquisa de preços com a finalidade de estimar valores para a Contratação;

d) Elaborar o Termo de Referência ou Projeto Básico considerando as normas afetas as licitações;

e) Elaborar Termos de Cooperação, se necessário, para a consecução do objeto, além de outras atividades
necessárias;

f) Realizar e/ou Acompanhar análise das Propostas considerando as normas afetas as licitações.

Art. 4º Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

https://sei.agro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=47037632&id_procedimento_atual=47037632&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002595&infra_hash=d60e3ecfe23ebc66e372cb7b73819dc98433bb7b1b150d39a5a5f35c0acc6d41


 

SAMUEL LIMA SALES JUNIOR
Superintendente Federal de Agricultura no Estado do Amapá,

A autenticidade deste documento poderá ser verificada acessando o link:

https://boletim.sigepe.gov.br/publicacao/detalhar/250855

Sistema de Gestão de Pessoas - Sigepe

https://boletim.sigepe.gov.br/publicacao/detalhar/250855
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Anexo II - Portaria Agente de Contratação.pdf



Brasília, 13 de março de
2024

BGP - Publicado em 13/03/2024 - Ano 8 Edição 3.9 ISSN 1111-1111

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA

Superintendência de Agricultura e Pecuária do Estado do Amapá

Portaria SFA-AP/MAPA nº 7, de 12 de março de 2024

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA E PECUÁRIA NO AMAPÁ, no uso da competência que lhe foi
Subdelegada pela Portaria nº 712, de 03 de março de 2023, publicada no D.O.U. de 03 de março de 2023, tendo
em vista o disposto no Decreto nº 11.332, de 1º de janeiro de 2023, o que consta no processo SEI nº
21010.003631/2022-55, resolve: 

CONSIDERANDO o disposto no inciso LX do art. 6º, bem como no artigo 8º da Lei nº 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o agente de contratação é a pessoa designada por ato específico da autoridade
competente, entre servidores efetivos do quadro permanente da Administração Pública, para tomar decisões,
acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento certame até a homologação 

Art. 1° Designar a servidora CLÉA DO SOCORRO FRANKLIN DA SILVA FIGUEIREDO, ocupante o cargo de Agente
Administrativo, Matrícula SIAPE nº 1288115, para, sem prejuízo das atribuições laborais em sua respectiva
unidade de lotação, atuar como Agente de Contratação Titular da Superintendência de Federal de Agricultura no
Amapá, nos procedimentos regidos pela Lei nº 14.133/2021;    

Parágrafo único. A Agente de Contratação designada será responsável, entre outras atribuições, pela
operacionalização, condução e julgamento das dispensas eletrônicas no Portal de Compras do Governo Federal. 

Art. 2° - Nos impedimentos legais e eventuais da Agente de Contratação titular, a mesma deverá ser substituída
pela servidora NELCIA NUNES DA SILVA, SIAPE nº 1061852, ocupante do cargo de Datilografo. 

Art. 3° - Ficam designados como membros da equipe de apoio a Agente de Contratação, os servidores: 
GEFERSON SOUZA RAMOS, Matrícula SIAPE nº 1751560, ocupante do cargo de Agente Administrativo, JOSE
MARIA DOS SANTOS, Matrícula SIAPE nº 0003050, ocupante do cargo de Agente Administrativo.  

Art. 4° - As designações em epígrafe terão vigência de 1 (um) ano, até que outro ato as modifique ou as revogue. 

Art. 5° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

SAMUEL LIMA SALES JUNIOR
Superintendente Federal de Agricultura no Estado do Amapá

A autenticidade deste documento poderá ser verificada acessando o link:

https://boletim.sigepe.gov.br/publicacao/detalhar/250858

Sistema de Gestão de Pessoas - Sigepe

https://boletim.sigepe.gov.br/publicacao/detalhar/250858
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Documento de Formalização da Demanda

Número do Documento de Formalização da Demanda: 15/2023

1. Informações Básicas

Área requisitante

Data da 
conclusão 
da 
contratação

UASG
Editado 
por

DIAL-SFA-AP
15/04
/2024 00:
00

130100
EDSON 
PANTOJA 
DIAS

Descrição sucinta do objeto

Aquisição de centrais de ar condicionado tipo split para Superintendência Federal de Agricultura no Amapá .

Justificativa da prioridade

os ar condicionados apresentarem defeitos recorrentes, manutenção onerosa ou custos elevados de aquisição de 
suas peças que acabam por inviabiliza o conserto. Além disso, os aparelhos que ainda funcionam apresentam 
elevado grau de obsolescência e, consequentemente, baixo rendimento e consumo elétrico relativamente alto indo 
de encontro as medidas de redução de consumo de energia adotadas por parte desta SFA.

2. Justificativa de necessidade

Justifica-se a aquisição de material permanente  da presente demanda em razão dos ar condicionados  desta Superintendencia de Agricultura
apresentarem defeitos recorrentes, manutenção onerosa  ou custos elevados de aquisição de suas peças que acabam por inviabiliza o conserto. Além
disso, os aparelhos que ainda funcionam apresentam elevado grau de obsolescência e, consequentemente, baixo rendimento e consumo
elétrico  relativamente alto indo de encontro as medidas de redução de consumo de energia adotadas por parte desta SFA. Por conseguinte, os
problemas nas centrais de ar não propiciam aos servidores ambientes adequados para que estes possam desenvolver suas atividades impactando na
execução dos processos internos do órgão. 

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nº do itemClasse PDM Descrição Qtd Val. unit. (R$)Val. total (R$)
1 VENTILADORES, 

CIRCULADORES 
DE AR E 
VENTOINHAS

APARELHO AR 
CONDICIONADO

CAPACIDADE REFRIGERAÇÃO: 12.000, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS 1: COM CONTROLE REMOTO, MODELO: PORTÁTIL, 
TENSÃO: 220, VAZÃO AR: 430
Unidade de fornecimento: Unidade

5,003.101,86 15.509,30

2 VENTILADORES, 
CIRCULADORES 
DE AR E 
VENTOINHAS

APARELHO AR 
CONDICIONADO

CAPACIDADE REFRIGERAÇÃO: 24.000, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS 1: CONTROLE REMOTO SEM FIO, DISPLAY CRISTAL 
LÍQUIDO,, FREQÜÊNCIA: 60, MODELO: CASSETE 4 VIAS 
INVERTER, NÍVEL RUÍDO INTERNO: 43, TENSÃO: 220, TIPO: 
CASSETE 4 VIAS, VAZÃO AR: 1.620
Unidade de fornecimento: Unidade

1,008.800,66 8.800,66

3 VENTILADORES, 
CIRCULADORES 
DE AR E 
VENTOINHAS

APARELHO AR 
CONDICIONADO

CAPACIDADE REFRIGERAÇÃO: 36.000, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS 1: BOMBA DE DRENO, FREQÜÊNCIA: 60, MODELO: 
FANCOLETE HIDRÔNICO, TENSÃO: 220, TIPO: CASSETE 4 VIAS, 
VAZÃO AR: 1.200
Unidade de fornecimento: Unidade

2,0013.452,00 26.904,00

3.2 Serviços

Nenhum serviço incluído.

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro 
.de 2020

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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EDSON PANTOJA DIAS
Chefe da DIAL/AP

 

 

5. Acompanhamento

Id Acompanhamento Responsável Data
1 Ajustes no objeto da contratação EDSON PANTOJA DIAS 08/04/2024 23:03
2 Instabilidade no Sistema e alteração de senhas e responsáveis UBIRACI DE SOUZA SILVA 31/12/2023 18:40

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.
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Documento de Formalização da Demanda

Número do Documento de Formalização da Demanda: 15/2023

1. Informações Básicas

Área requisitante

Data da 
conclusão 
da 
contratação

UASG
Editado 
por

DIAL-SFA-AP
15/04
/2024 00:
00

130100
EDSON 
PANTOJA 
DIAS

Descrição sucinta do objeto

Aquisição de centrais de ar condicionado tipo split para Superintendência Federal de Agricultura no Amapá .

Justificativa da prioridade

os ar condicionados apresentarem defeitos recorrentes, manutenção onerosa ou custos elevados de aquisição de 
suas peças que acabam por inviabiliza o conserto. Além disso, os aparelhos que ainda funcionam apresentam 
elevado grau de obsolescência e, consequentemente, baixo rendimento e consumo elétrico relativamente alto indo 
de encontro as medidas de redução de consumo de energia adotadas por parte desta SFA.

2. Justificativa de necessidade

Justifica-se a aquisição de material permanente  da presente demanda em razão dos ar condicionados  desta Superintendencia de Agricultura
apresentarem defeitos recorrentes, manutenção onerosa  ou custos elevados de aquisição de suas peças que acabam por inviabiliza o conserto. Além
disso, os aparelhos que ainda funcionam apresentam elevado grau de obsolescência e, consequentemente, baixo rendimento e consumo
elétrico  relativamente alto indo de encontro as medidas de redução de consumo de energia adotadas por parte desta SFA. Por conseguinte, os
problemas nas centrais de ar não propiciam aos servidores ambientes adequados para que estes possam desenvolver suas atividades impactando na
execução dos processos internos do órgão. 

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nº do itemClasse PDM Descrição Qtd Val. unit. (R$)Val. total (R$)
1 VENTILADORES, 

CIRCULADORES 
DE AR E 
VENTOINHAS

APARELHO AR 
CONDICIONADO

CAPACIDADE REFRIGERAÇÃO: 12.000, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS 1: COM CONTROLE REMOTO, MODELO: PORTÁTIL, 
TENSÃO: 220, VAZÃO AR: 430
Unidade de fornecimento: Unidade

5,003.101,86 15.509,30

2 VENTILADORES, 
CIRCULADORES 
DE AR E 
VENTOINHAS

APARELHO AR 
CONDICIONADO

CAPACIDADE REFRIGERAÇÃO: 24.000, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS 1: CONTROLE REMOTO SEM FIO, DISPLAY CRISTAL 
LÍQUIDO,, FREQÜÊNCIA: 60, MODELO: CASSETE 4 VIAS 
INVERTER, NÍVEL RUÍDO INTERNO: 43, TENSÃO: 220, TIPO: 
CASSETE 4 VIAS, VAZÃO AR: 1.620
Unidade de fornecimento: Unidade

1,008.800,66 8.800,66

3 VENTILADORES, 
CIRCULADORES 
DE AR E 
VENTOINHAS

APARELHO AR 
CONDICIONADO

CAPACIDADE REFRIGERAÇÃO: 36.000, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS 1: BOMBA DE DRENO, FREQÜÊNCIA: 60, MODELO: 
FANCOLETE HIDRÔNICO, TENSÃO: 220, TIPO: CASSETE 4 VIAS, 
VAZÃO AR: 1.200
Unidade de fornecimento: Unidade

2,0013.452,00 26.904,00

3.2 Serviços

Nenhum serviço incluído.

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro 
.de 2020

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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EDSON PANTOJA DIAS
Chefe da DIAL/AP

 

 

5. Acompanhamento

Id Acompanhamento Responsável Data
1 Ajustes no objeto da contratação EDSON PANTOJA DIAS 08/04/2024 23:03
2 Instabilidade no Sistema e alteração de senhas e responsáveis UBIRACI DE SOUZA SILVA 31/12/2023 18:40

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.


